
ESTADO DO MARAI\IIúO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCTAL NO O72I2O19.CPL
TIPO: Menor Preço Globa!
ORGÃO INTERESSADO : Secretaria il un icipal de Admin istração e Modernização
P ROc ESSO A Ditl ! N ISTRATIVO : 02. 04. 00.037 7 I 201 I
DATA DE RECEBIiIENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 27 de agosto de 20í9 às í4h
(quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação
será realizada no primeiro dia útilsubseqüente.

A PreÍeitura Municipal de lmperatriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio designados
pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 20'18, torna público,
para conhecimento dos interessados, que realizarâ e julgará a Iicitaçáo acima indicada e receberá os
envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro
Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
no 2212007, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de2O02, alterada pela Lei Complementar
n" 147, de 07 de agosto de2014, Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de2015 e por este
Edital e seus anexos, aplicandese subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes da Lei n.o

8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

í . DO OBJETO

í.1 Constitui objeto deste Edital a Contratação de empresa prestadora de serviço de vigilância com
fornecimento dos equipamentos em regime de comodato, contemplando a instalaçáo e manutenção
de sistema de monitoramento, constituído de cerca e!étrica industrial, alarme e sensor de movimento,
para atender, com cobertura securitária, aos órgáos da Administraçáo Pública Municipal
(Administração Geral), conforme especiÍicaçóes constantes no Termo de Referência, nas
Especificaçóes Técnicas - Anexo I e na Tabela de Preços/Orçamento Estimativo -Anexo ll, conforme
Termo de Referência e Anexos.

í.2. Valor Global Estimado para a Contrataçáo: R$ 387.998,40 (Trezentos e oitenta e sete mil
novecentos e noventa e oito reais e quarenta centavos).

2 - DOS ANEXOS

a)Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;
b)Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;
c)Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o arl.27o, V da Lei n.o 8.666i93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os Requisitos de

Habilitaçáo.

3 - DO SUPORTE LEGAL

3.1 - Está licitaçáo reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
no 02212007, por este Edital e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as

disposições da Lei no 8.666/93 e respectivas alterações, além das demais disposições legais
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aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de transcriçáo.

4 - DA DOTAçÃO

4.1- As despesas decorrentes desta licitação correráo à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.04.00.04.122OO29.2O77 - Manutenção das Atividades e Proietos da Secretaria
Natureza: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 374. Recurso: 00í - Tesouro tunicipa!

5- DA PART|CIPAçÃO

5.1. Poderáo participar deste pregáo os interessados que tenham ramo de atividade compatívelcom
o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentaçáo e requisitos mínimos de classificaçáo das propostas, e se apresentarem ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valortotalestimado de até R$ 80.000,00 (oitenta milreais) seráo
de participaçáo exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas
de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano
calendário anterior, receita bruta conespondente aos limites definidos no inciso l! do caput do artigo
3o da LeiComplementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 123/2006 e sua alteraçáo dada pela Lei
Complemenlar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital e seus Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitação empresas:

5.4.1. Cuja hlência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas ou liquidadas e em
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçáo Pública Municipal
ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal,
ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou
entidade da Administraçáo Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor do
município.

5.4.4. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. - DO CREDENCIAMENTO

6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade originale devidamente munido de Carta Credencial, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo Il do Edital, ou procuraçáo que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da Iicitante, respondendo por sua representada, comprovando oe
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necessários poderes para fornular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir
ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao
presente certame.

6.í.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a mesma.

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de elei@es de seus administradores, quando o licitante for

representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade
jurídica;

6.1.2.1.) Os documentos em apreço deveráo estar acompanhados de todas as alteraSes ou da
consolidação respectiva.

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,

Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do
Estado, para demonstrarem sua condiçáo de ME ou EPP.

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderáo ser apresentados em original, os quais farão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração ou publicação em órgáo da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade;

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se
manifestar em nome do representado, vedada a participaçáo de qualquer interessado representando
mais de um licitante.

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento)
deveráo remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do(a)
Pregoeiro(a) mun icipal.

6.5 - Somente seráo aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que comprovadamente
forem recebidos antes do inicio da sessáo.

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.1 -Por força da LeiComplementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488/07, as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que
tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restrição no tocante à documentaçáo relativa à regularidade fiscal e
trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item
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6.1.3.

a.1) Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, parua regularização
da documentação, a realizaçáo do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de

eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

a.2) O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgaçáo do
resultado da fase de habilitaçáo.

a.3) A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração
pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

a.4) A náo regularizaçáo da documentação, no prazo previsto na subcondiçáo anterior,

implicará decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançóes previstas neste

Edital.

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta
seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contrataçáo para MEs, EPPs ou

COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor
proposta classificada.

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte

modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta

no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de
preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor
da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e
a licitante atenda às exigências habilitatorias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classiÍicatória, para o

exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.1.,alinea c, será realizadosorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da náo.contrataçáo nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto licitado

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
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0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP.

8 - DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte

externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipalde lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' O7212O19-CPL

Rua Urbano Santos, '1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
(razâo socialou nome comercialdo licitante e endereço)

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Deverá ser digitada ou impressa em papeltimbrado da empresa, em uma via, redigida com clareza
em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na

última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descriçáo detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, inclusive
marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por
item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo
e por extenso. So seráo aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, seráo considerados os primeiros, e entre
o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;

b.í) PARA A FORMULA9ÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS TMPRESSAS DEVEnÁ Sen
uTrLtzADA A DESCRTÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊHCn e
PLAN|LHA DE PREçO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE DESCLASSTFTCAçÃO DA
PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente a prestação do serviço, e estar datada e assinada por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edital e seus Anexos;

8.3 Náo seráo aceitos preÇos a custos irrisórios ou zero, incluindo composições, nem aqueles
manifestamente i nexequ íveis.

e. - DAACETTAçÂO TÁCITA

9.'t - Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prêvo de prestaçáo do serviço/entrega do
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produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,

taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

9.2 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma;

9.3 -A execuçáo do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida pela
Contratante, concluída a instalação do Sistema de Vigilância, vigorando por '12 (doze) meses,
contados a partir da data de assinatura do contrato;

9.3.1 - A Contratada fica obrigada a entregar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após
a solicitação formal pela Contratante.

9.3.2 - A prestaçáo dos serviços será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administraçáo, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.

9.4 - Uma vez abertas as propostas, náo serão admitidos cancelamentos, retificaçóes de preços,
alteraçõesoualternatiVaSnaScondições/especiÍicaçõesestipuIadas.@
propostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou borrões;

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, náo sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execuçáo, sejam omitidos na
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 9.2 e 9.3,
respectivamente.

9.7 - O náo atendimento de qualquer exigência ou condiçáo deste Edital, implicará na
desclassificação do licitante;

ío - DA HABILTTAçÃO

10.1 . A documentaçáo de habilitaçáo deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentaçáo:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" O7212019-CPL
Rua Urbano Santos, '1657, Juçara, lmperatriz (MA), CEP 65.900-505
Envetope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
(razâo social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderáo ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oÍicial,
observados sempre os respectivos prazos de validade:
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores.

c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

d) Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente,
quando a atividade assim o exigir.

OBS: Os documentos em apreço deverão estiar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva.

Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista

e) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e ContribuiçÕes Federais e Dívida
Ativa e Previdenciária).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e
ContribuiçÕes Estaduais e Dívida Ativa).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

j) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situaçáo regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

k) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidáo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Leino 5.452, de 1o de maio de 1943.

Documentação relativa à qualificação técnica

l) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatívelem características,
quantidades e prazos com o objeto desta licitaçáo, através da apresentaçáo de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

1.1) Será admitida, para atingimento dos quantitativos Íixados, a soma de atestadose/ou certidÕes de
acervos técnicos

m) Comprovaçáo de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA da unidade federativa da licitante, mediante apresenta$o de certidáo de registro e quitaçáo
expedida por aquele conselho pra prestaçáo de serviço de características semelhantes ao objeto da
licitação.
n) Comprovaçáo da Licitante de possuir em seu quadro na data prevista paru a entrega da
proposta, profissional de ensino superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado e/ou certidão de acervo técnico por execuçáo de serviços
semelhantes ao objeto da licitaçáo deste certame.
n.1) A Licitante deverá ter capacidade técnica e infraestrutura para, em caso de necessidade,
promover a instalaçáo do objeto desta licitaçáo em outros endereços a serem inbrmados.
o) Copia do documento de posse ou propriedade de, no mínimo, um veículo comum para uso
exclusivo da empresa, identificado e padronizado, contendo nome e logotipo da empresa.
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p) Fotografias coloridas da parte da frente, lateral e traseira do veículo, demonstrando o nome e
logomarca da empresa.
q) Autorizaçâo para utilizaçáo de frequência de rádio concedida pelo órgão competente, conforme
portaria no 3.233120'12-dgldpi, de 10 de dezembro de 2012, que dispóe sobre as normas relacionadas
às atividades de segurança

Documentação relativa à qualificação econômico-financeira

r) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

r.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deveráo conter registro na Junta Comercia!.

r.2) Seráo considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

r.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulaçáo; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

r.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se encontra transcrito, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da lN no 65 do
Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 10 de agosto de 1997, art. 60,

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento e

r.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio do licitante.

r.2.4) o balanço patrimoniale as demonstraçÕes contábeis deveráo estar assinados por contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

s) Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a
menos de 60 dias da data Íixada para abertura da Licitaçáo.

Cumprimento do disposto no inciso XXX!ll do art. 7o da Constituição Federal

t) Declaraçáo, firmada por representante legalda empresa, de que náo emprega menores de 18 anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquertrabalho a menores de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo lV do Edital.

10.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou;

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deveráo estar com o número do CNPJ da filia!,
exceto quanto à Certidáo Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que
é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar, neste caso, o
documento comprobatório de autorização para a centralização;
10.3.2- Seráo dispensados da apresentaçáo de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

10.4 - O não atendimento de qualquer exigência ou condiçáo deste item, implicará na inabilitação
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do licitante;

í1 . DO PROCEDIMENTO

11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os envelopes
contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02);

11.1 .1 - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos pata a
abertura dos trabalhos;

11.2- lniciada a sessáo, nenhum documento e/ou proposta seráo recebidos pelo(a) pregoeiro(a),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário;

11.3 -Apos a verificaçáo dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e
uma vez apresentado pelos últimos a declaraçáo constante do ANEXO V, seráo recebidas as
propostas comerciais, ocasiáo em que será procedida a verificação da conformidade das propostas
com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as
incompatíveis;

11.4 - No curso da sessáo, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o autor
da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superiores
àquela, poderáo ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a
proclamaçáo do vencedor;

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preços;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a):

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou náo a utilizaçáo de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregáo

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como,
qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais aplicáveis em
cada caso.

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retrataçáo;

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preÇo, e na hipótese de restarem dois ou mais licitantes,
retoma-se o curso da sessáo a fim de definir a ordem de classificaçáo dos licitantes remanescentes;

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condiçÕes
definidas no item 11.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de três,
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preÇos oferecidos nas
propostas escritas. (Havendo empate nesta condiçáo todos participarão da etapa de lances verbais);

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará
na manutençáo do último preÇo apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

11 .7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado parua contrataçáo;

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes
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manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o início
da competição relativa aos demais itens objeto desta licitaçáo.

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor preço
ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o(a)
pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada
em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condiçÕes fixadas neste
edital;

11.11 - Nas situaçÕes previstas nos subitens íí.7, íí.8 e íí.í0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado
pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

11.13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderáo retirá-
los no ptazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ala circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - Esta Iicitação é do tipo MENOR PREçO GLOBAL, em consonância com o que estabelece a
legislaçáo pertinente;

12.2- Serão desclassificadas as propostas que náo atendam as exigências e condiçoes deste edital,
notadamente às especificaçóes mínimas contidas na Proposta de Preços;

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administraçáo e, conseqüentemente, classificada em
primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente
o MENOR PREÇO GLOBAL.

í3. DO DIREITO DE RECURSO

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razóes, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata aos autos;

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessáo de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo
em ata. Náo seráo considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os respectivos
prazos legais.

13.3 - O(s) recurso(s), náo terá(ão) efeito suspensivo, será(áo) dirigido(s) à autoridade superior, por
intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade
superior, devidamente informado, para apreciaçáo e decisáo, obedecidos os prazos legais;
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13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitaçáo, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço;

13.6 - A falta de manifestaçáo imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitaçáo pelo Pregoeiro ao vencedor.

í4. DA CONTRATAçÃO

14.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es),
o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um pr€zo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única
vez, a critério da Administração Pública, para atender à convocaçáo prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) náo apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar
o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificaçáo, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicaçáo das sanções cabíveis, observado
o disposto no subitem acima.

'14.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitaçáo, a
associação da contratada com outrem e a cessáo ou transferência, total ou parcial.

15 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1 - O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará por 12 (doze) meses contados a partir da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificaçáo da real necessidade e com vantagens
à Administraçáo, conforme disposiçoes do Art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores,
com redaçáo dada pela Lei no 9.ô48/98.

í6 - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a
dedicaçáo necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são conÍados,
obrigando-se ainda a:

16.1- lniciar a execuçáo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviços", emitida pela
Contratante.

16.2 - A Contratada terá um prazo de 60 (sessenta) dias para instalaçáo do Sistema de Vigilância
nas unidades indicadas, conforme descrito no item 1.1 deste Edital.

16.3 -A Contratada deverá, em caso de necessidade, promover a instalaçáo do Objeto deste Edital
em outros endereços a serem informados.

16.4 - Respeitar o prêvo estipulado para a execuçáo do objeto, conforme estabelecido neste Edital
e na proposta da CONTRATADA.

16.5 - Observar o prazo máximo no qual a Contratadaficaráobrigada a prestar os serviços, conforme
item i5 deste Êdital.

16.6 - Comunicar à Íiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execuçáo do objeto.

4

CPL



ESTADO DO MARAI\HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

16.7 - Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

16.8 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

16.9 - Manter durante a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

16.10 - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançÕes previstas no art.o
81 na Lei 8.666/93.

1 6.1 1 - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigaçáo assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

16.12 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressóes do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93.

16.13 - Executarfielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

16.14 - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,Ol (uml preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônicaltelefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execuçáo do objeto.

16,15 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reÍazel prioritária e exclusivamente, às suas
custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitaçáo da
Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa
da Contratada no ato da execuçáo do objeto.

16.16 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo interessado.

16.17 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

16.18 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

16.19- Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus Íuncionários.

16.20 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

16.21 - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, máo de obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

16.22 - Náo será permitido transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto.

16.23 - Garantir que a açáo ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçáo do setor competente, nâo
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

16.24 - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrató.
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16.25 - Manter inalterados os preços e condições da proposta.

16.26 - Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços, de modo idêntico àqueles constantes
do anexo I - do Termo de Referência.

16.27 - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçáo do contrato.

16.28 - Prover seus funcionários com equipamentos de proteção adequados à execução dos serviços
objeto da contratação, e responder por quaisquer acidentes de que possam ser vitimas quando em
execução.

16.29 - A Contratada deverá manter sigilo em relaçáo aos dados, informações ou documentos que
tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contrataçâo, bem como
se submeter às orientações e normas internas de segurança da informaçáo vigentes, devendo
orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa.

16.30 - Para formalizaçáo da confidencialidade exigida, a Contratada deverá assinar Contrato de
Confidencialidade sobre Segurança da lnÍormação, comprometendo-se a respeitar todas as
obrigaçóes relacionadas com confidencialidade e segurança das informaçóes pertencentes à
Contratante, mediante açôes ou omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem na divulgação,
perda, destruição, inserçáo, cópia, acesso ou atterações indevidas, independentemente do meio no
qual estejam armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente em que estejam sendo processadas.

't6.31 - O Contrato mencionado no item 16.30 será assinado pelo representante da Contratada, que
deverá dar ciência aos profissionais envolvidos na prestação do serviço, sendo entregue no ato da
assinatura do contrato.

16.32 - Manter durante a vigência do contrato um serviço de suporte técnico para serviços de
atendimento,24 (vinte e quatro) horas por dia,07 (sete) dias por semana.

16.33 - Atender os chamados técnicos, de imediato, solucionando no prazo máximo de até 02 (duas)
horas, após notificaçáo, qualquer ocorrência de interrupção na prestaçáo dos serviços contratados.

16.34 - Realizar a instalaçáo e a ativaçáo do serviço em horários e data a ser acertada com a
Contratante, nos períodos de segunda à sexta-feira, das th às 12h e das 14h às 18h em dias úteis.

16.35 - Efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos de forma a atender integralmente às
características e às necessidades da Contratante, e responsabilizar-se por todas as conexóes,
materiais, acessórios e mão de obra necessária, sem custo adicional à Contratante.

16.36- Deveráo ser disponibilizados, em regime de Comodato, todos os equipamentos necessários
para implementar os serviços de monitoramento eletrônico.

16.37 - A Contratada deverá em cada ponto instalar um equipamento de gerenciamento de banda e
controle de acesso, com tecnologia atestada e autorizada pela CONTRATANTE.

16.38 - A Contratada deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. Entende-se por
operaçáo: lnstalar, configurar e manter os recursos e os serviços de telecomunicações necessários,
visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura da Contratada. Entende-se por
monitoração: Atender a Contratante no que se refere ao gerenciamento e funcionamento no ambiente
instalado, executar atividades preventivas a situaçÕes de descontinuidade dos serviços contratados
e fornecer o suporte técnico e soluçoes junto a Contratante, garantindo o padráo de qualidade.

16.39 - A Contratada deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutençáo dos equipamentos,
a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados, neste Edital.

16.40 - A Contratada compromete-se a garantir sigilo e inviolabilidade das informaçóes que
eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalaçáo e manutenção de seus
equipamentos, bem como durante a operaçáo dos serviços.
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16.41- A Contratada deverá efetuar testes de veriÍicação de qualidade da conexáo, sempre que
houver solicitação da Contratante, sem a cobrança de ônus adicional.

16.42 - Deverá ser disponibilizado serviço de Help Desk, do tipo 0800, ou similar, para abertura de
chamados técnicos, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sefe) dias na semana,
incluindo sábados, domingos e feriados.

16.43 - A Contratada deverá agendar a execução dos serviços de Suporte Técnico Operativo,
Corretivo e Preventivo com a Contratante, com uma antecedência mínima de 02 (doís) dias úteis.

16.M - Atender as demais condiçÕes descritas no Termo de Referência, conforme Anexo L

í7 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRANTE

17.1- Efetuar o pagamento na forma do item 23 deste Edital, apos o recebimento definitivo dos
materiais e veriÍicaçáo do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, Íiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposiçôes deste Edital.

17.2 - VeriÍicar se a prestaçáo dos serviços foi realizada com observação às disposiçoes pertinentes
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos serviços
prestados.

17.3 - Designar um servidor público para na qualidade de Íiscal, acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato.

17.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na
execuçáo do Contrato.

17.5 - Promover o acompanhamento e a fiscalizaçáo do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

17.6 - Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos
mínimos constante do Anexo I - do Termo de Referência.

17.7 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de
cada um dos itens que compÕem o objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.

17.8 - Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislaçáo vigente, caso
seja necessário.

17.9 - Verificar a regularidade previdenciária, fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, e juntado
aos autos, com a instrução processual necessária.

17.10- Expedir as Autorizaçóes de ServiçosiRequisições e indicar os locais onde os serviços serão
executados.

17.11 - Receber o objeto no local determinado na RequisiçáoiAutorizaçáo de Serviço.

17.12 - Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução do
serviço referente ao objeto deste Contrato, quando necessário, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a execuçáo dos
serviços.

17.13 - Exigir o cumprimento das obrigaçoes da Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta, inclusive quanto a náo interrupçáo do serviço.
17.14 - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
17.15- NotiÍicar, por escrito, previamente a Contratada, quando da aplicaçáo de penatidades.
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í8 - DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

18.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos pela
servidora DEREK CUNNHA LlltlA, Superintendente, Matrícula no 51.291-5, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissáo de
recebimento deveráo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administraçáo.
18.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açáo ou

omissáo culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
18.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável
pela fiscalizaçáo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

í9. DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1 . A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a8l da Lei no. 8.666/93, de 21106/93.

19.2. Constítui motivo para rescisão do Contrato:

a) o náo-cumprimento das cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçÕes e lentidâo do seu cumprimento,
levando a Administrafio a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados;

c) a paralisaçáo do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçâo;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execuçáo, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a decretaçáo da falência ou instauraçáo da insolvência civil;

g) a dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) a alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

i) razÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

j) a supressáo, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modiÍicações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágraÍo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de
junho de 1993;

k) a suspensáo de sua execuçáo por ordem escrita da Administraçáo, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagãmento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobltizáçôes e
mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optár pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
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l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçáo decorrentes dos
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbaçáo da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensâo
do cumprimento de suas obrigaçÕes ate que seja normalizada a situaçáo;

m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execuçáo de serviço,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçáo
do contrato.

o)a subcontrataçáo totalou parcialdo seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posiçáo contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporaçâo,
que implique violaçáo da Lei de Licitaçoes ou prejudique a regular execuçáo do contrato.

20. DAS PENALIDADES

As empresas contratadas poderáo sofrer as seguintes sanções, conforme arts. 86 e 87 da Lei
8666/93.

20.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

a) A multa a que alude este item náo impede que a Administraçáo rescinda unilateralmente o contrato
e aplique as outras sanções previstas na Lei.

b) A multa, aplicada apos regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado.

c) Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, a qualserá descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administraçáo ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.2 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,037o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para o atraso na prestação
do serviço, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da multa ou pela rescisáo, em razâo da inexecução total.
b) 0,06yo (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condiçÕes de habilitação e qualificaçáo exigidas no instrumento convocatório.
d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisáo contratual por inexecuçáo do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do
contratado, atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os seúços
forem prestados fora das especiÍicações constantes do Termo de Referência e da proposta da
CONTRATADA.
lll - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçâo, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
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lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prêzo da sançáo aplicada
com base no inciso anterior.

20.2.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administraçáo ou cobrada judicialmente.

20.2.2 As sançÕes previstas nos incisos l, lll e lV deste artigo poderáo ser aplicadas juntamente com
a do inciso ll, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

20.2.3 A sançáo estabelecida no inciso lV deste artigo e de competência exclusiva do Ministro de
Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçáo ser
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicaçâo.

2í - DOS CRITÉR|OS DE REAJUSTE

2'1.1 Durante a vigência do Contrato, os preços serão Íixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situaçóes previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65
da Lei no 8.666/1993.
21.2 Para restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração será efetuada a manutençáo
do equilíbrio econômico-flnanceiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o
8.666/93.

22-DO RECEBIMENTO

22.1.Os serviços serão recebidos após sua execução nos locais indicados pela Contratante,
mediante aprovação do Gestor do Contrato, que deverá confirmar se os serviços foram realizados,
conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência e da proposta vencedora.

23 - DO PAGAMENTO

23.1. - O valor global estimado para a prestação dos serviços apresenta-se previsto conforme Tabela
de Preços - Anexo ll a deste Edital.

23.2 - Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos
eventualmente incidentes sobre os serviços

23.3 - Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, náo será devida indenização
à Contratada observada as prescrições da Lei no 8.666/93.

23.4 - A Contratada deve emitir a nota Íiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deverão
ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidaçáo e pagamento. Anexa à nota
fiscal/fatura deverá estar o relatório mensal da medição e comprovaçáo de manutençáo das
condiçóes de habilitaçào.

23.5 - O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e Gestáo
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias apos a aceitaçâo deÍinitiva
dos serviços, com apresentaçáo das notas fiscais devidamente certificaàas pelo Agãnte público
competente.
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23.6 - O_ pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS iíEDIANTE A
EXECUCAO DOS SERVICOS, à medida que forem executados os mesmos, não devendo estar
vinculado a liquidaçáo total do empenho.

23.7 - Para Íazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovaçáo de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

23.8 - Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaçáo e
apresentação, ao final de cada serviço ou período náo inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos serviços.

23.9 - A atestaçáo da fatura correspondente à prestaçáo do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse fim.

23.10 - A Contratante náo fica obrigada a adquirir os serviços na totalidade do valor e das quantidades
estimadas paru a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente
prestado.

23.11 - Havendo erro na Nota FiscallFalura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
aquela será devolvida pelo Fiscal à EMPRESA e o pagamento ficará pendente até que a mesma
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situaçáo ou reapresentaçáo do documento fiscal, com as devidas correções, não
acarretando qualquer ônus qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem prejuízo da prestaçáo
de serviços pela CONTRATADA.

23.12 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou atualização
monetária.

23.13 - A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestaçáo
de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

23.14 - A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir
ou cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos
ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato.

24.DO PRAZO E CONDrçÔES DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS
24.1. A execução do objeto terá início logo apos a comprovação de conclusão de instalação do
Sistema de Vigilância atestada pela Contratante, com termo final em 12 (doze) meses.
24.2. A execução dos serviços será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de acordo
com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade orçamentária, nas
quantidades, locais e prezos determinados pela Contratante, por ocasiáo da emissão da solicitaçáo
formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execuçáo do objeto.
24.3. Os serviços serão executados observado o disposto no Anexo I e demais disposiçôes deste
Edital.
24.4. Asolicitaçáo formal da Contratante será emitida com antecedência mínima de 03 (Írés) dias da
realizaçáo do evento.
24.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as
especificaçÕes e condiçóes deste Edital e Termo de Referência e do Contrato.
24.6. A execução dos serviços será gerenciada pela Contratada, que fará o acompanhamento daqualidade e dos prazos dos serviços alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes.
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24.7. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance
dos prazos dos serviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a Contratante, que

colaborará com a Contratada na busca da melhor solução para o problema.

25. DA VISTORIA DOS LOCAIS:
25.1. A licitante poderá ou não vistoriar os locais onde serâo executados os serviços, até o último

dia útil anterior à data fixada pa'a a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das

condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto ao Setor

de Licitações e Contratos, situada na Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara - lmperatriz,

contato (99) 98í49S888 (Derek) I 99127-3778 (Pr Alessandro). Caso a licitante opte por não

realizar a vistoria, náo poderão alegar o desconhecimento das condiçóes e grau de dificuldade

existentes como justificativa para se eximirem das obrigaçôes assumidas ou em favor de eventuais

pretensÕes de acréscimos de preços em deconência da execução do objeto da licitaçáo.

25.1.1A exigência ou não de Vistoria Prévia, exarada na alínea "e", está baseada no Acórdáo do TCU

N" 87412007 - Segunda Câmara (sumário), sendo aqui aplicado em virtude das grandes distâncias a

serem percorridas paru a execuçáo da vistoria nas diversas Unidades Administrativas, o que tornaria

onerosa a participação de interessados, restringindo, assim, a competição.

26 - DA IMPUGNAçÃO e peOtDO DE ESCLARECTMENTO

26.í. Os interessados poderão solicitar alé o 20 (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e informaçÕes, através de comunicaçâo a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, através do setor de protocolo, no endereço da Comissão
Permanente de Licitaçáo - CPL.

26.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostias, a CPL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fomecidas a solicitaçÕes de
esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissáo de uma errata, que será
publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado.

26.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na preparação
da Documentaçáo e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo
prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteraçáo não afetar a formulaçâo
das propostas (Documentação e Preço).

26.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei
8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das 08:00 as
18:00 horas no Protocolo Geralda Comissáo Permanente de Licitaçáo, Rua Urbano Santos, no 1657
- Bairro Juçara, CEP: 65.900-505, lmperatriz-MA,ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) no
mesmo endereço indicado acima,nos seguintes pravos:

26.5. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes
de habilitaçáo;

26.6. Pela licitante, alé 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de
habilitação.

26-7. A Comissão Permanente de Licitaçáo, na qualidade de órgáo julgador do certame licitatório e
no exercício de sua funçáo decisória, deliberará a respeito.
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26.8. A impugnaçáo feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitaçâo
até o trânsito em julgado da decisâo a ela pertinente.

26.9. As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnaçôes a este Edital estarâo
disponíveis no site da prefeitura, qualseja, www.imperatriz.ma.oov.br/licitacoes, bem como no Portal
da transparência.

26. DA ANTTGORRUPçÃO
26.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Administraçáo e
Modemizaçáo e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurÍdica para celebrar o presente
Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modifica@es ou
prorrogaçÕes do presente Contrato, sem autoriza$o em lei, no ato convocatório da licitaçáo pública
ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer açÕes
ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013
(conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices
Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis
Anticorrupçáo"), ainda que náo relacionadas com o presente Contrato.

27- DAS DISPOSTçÔES GERATS'

27.1. Apos a declaraçáo do vencedor da licitação, náo havendo manifestação dos licitantes quanto à
intenção de interposiçao de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que posteriormente
será submetido à homologaçáo da autoridade superior.
27 .2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a autoridade
incumbida da decisáo adjudicará o objeto licitado.
27.3. A Contratiada obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei n'8.666/93.
27.4. A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas, poderá
revogar a licitação por razões de interesse público deconente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentiado, do que
dará ciência aos licitantes mediante publicaçáo na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
27.5. A participação nesta licitaçao implica na aceitaçáo plena e irrevogável das respectivas
exigências e condi@es
27.6. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçáo, poderá promover
diligências objetivando esclarecer ou complementiar a instruçáo do processo, vedada a inclusáo
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
27.7 . Nãto seráo considerados motivos para desclassificação simples omissÕes ou erros formais da
proposta ou da documentaSo, desde que sejam inelevantes e não prejudiquem o processamento
da licitaçáo e o entendimento da proposta, e que náo firam os direitos dos demais licitantes.
27'8. As normas disciplinadoras desta licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaçáo
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, a
finalidade e a segurança da contrataçáo/fornecimento.
27.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redaçâo deste instrumento
convocatório.
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27.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administraçâo Pública
Municipal, deverá Íazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.
27.11. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista

franqueada aos interessados na licitaçáo.
27 .12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serâo
publicados na lmprensa OÍicial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.
27 .13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser intenompido, o prazo de validade das propostas
fica automaticamente pronogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso.
27.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o dia do vencimento.
27 .15 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é ordenador
de despesas.
27.16 - Após a homologação da licitaçáo, o licitante vencedor será convocado para assinatura do
contrato.
27 .17. A Comissâo Permanente de Licitação, na qualidade de órgâo julgador do certame licitatorio e
no exercício de sua fun$o decisória, deliberará a respeito.
27.18 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitaçáo
até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinente.
27.19. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.oov.br, ou obtidos
mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadaçáo Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano
Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das
08h às 18h.

Silva Pereira

Municipal

lmperatriz/MA, 05 de agosto de 2019

José Antonio

Secretario
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 07212019. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

_de 2019.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de à Rua_, n.o

-,inscritanoCNPJ/MFsobonúmero-,neSteatorepresentadapor

portador do CPF n.o _e R.G. n.o abaixo
assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria Municipa! de Administraçáo e
Modernização, os preços infra discriminados para Contrataçáo de empresa prestadora de serviço de
vigilância com fornecimento dos equipamentos em regime de comodato, contemplando a instalaçâo
e manutençáo de sistema de monitoramento, constituído de cerca e!étrica industrial, alarme e sensor
de movimento, para atender, com cobertura securitária, aos órgãos da Administraçáo Pública
Municipal(Administraçáo Geral), objeto do PREGÃO PRESENCTAL no 07212019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) A execuçáo do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando por 12 (doze) meses a partir da data em que
for formalizado o contrato.

c) A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após
a solicitação formal pela Contratante.

d) Preço Total por extenso R$....... .... ( )

Norne, Assinatura do Responsável da Empresa

(
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA.
1.1. Justifica-se a presente licitação pela necessidade do monitoramento eletrônico,
a'fazer prevenção contra à ação de anombadores, ladrões e similares, tornando-se este objeto
uma atividade PREVENTIVA. Esse sistema consiste na prevenção contra possíveis intrusões
ou situações de perigo eminente, estando apto a emitir sinais de pânico. Este sinal será
recebido na Central de Monitoramento Eletrônico 24h (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, que tomará as providências cabíveis como o envio de Veículo-Ronda da
própria empresa e o acionamento das autoridades pertinentes para o atendimento da
oconência.

2. OBJETO
2.1. Contratação de empresa prestadora de serviço de vigilância com fornecimento dos
equipamentos em regime de comodato, contemplando a instalação e manutenção de sistema
de monitoramento, constituído de cerca elétrica industrial, alarme e sensor de movimento, para
atender, com cobertura securitária, aos orgãos da Administração Pública Municipal
(Administração Geral), conforme especificações constantes neste Termo de Referência, nas
Especificações Técnicas - Anexo I e na Tabela de Preços/Orçamento Estimativo - Anexo ll.
2.2. Prazo de Execução e Vigência do Contralo:12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos de acordo com a Lei 8666/93, contados a partir da expedição da
Ordem de Serviços.

3. VALOR ESTIMADO

ITEM

Rua urbano santos, n' 16s7 - Juçara, Imperatriz - MA - cEp 6s.900-s0s
httn ://www.im neratriz.ma.sov. b r
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CUSTO ESTIMADO

VALOR MÉDIODESCRTçÃO UNID. QTDE.

UNITÁRtO TOTAL
MENSAL TOTAL ANUAL

1

Contratação de empresa
prestadora de serviço de vigilância
com fornecimento dos
equipamentos em regime de
comodato, contemplando a
instalação e manutenção de
sistema de monitoramento,
constituído de cerca elétrica
industrial, alarme e sensor de
movimento, pata atender, com
cobertura securitária, aos órgãos
da Administração Pública Municipal
(Administração 9eral)

Unid 40 R$ 808,33 R$ 32.333,20 R$ 387.998,40

TOTAL GERAL ESTIITIIADO: 387 e.998,40 eoitenta(Trezentos mtsete novecentos e noventa e
oito reers e uarenta centavos

1
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3.1. O valor estimado foi obtido através de pesqu isas de preços feitas diretamente com
fornecedores da região conforme o disposto no lnciso lV, § 20 da lnstrução Normativa no 5,

27 dejunho de2014 SLTI/MPOG.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1. A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para execução dos serviços,
deste Termo de Referência, se enquadra como serviço comum, de caráter contínuo, e encontra
amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo
Decreto Municipal no 2212007; Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da
Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional; Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, subsidiariamente, às quais as partes se sujeitam inclusive para os casos omissos.

5. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAçÃO
5.1. illodalidade de Licitação
5.1.1. Os produtos a serem adquiridos se enquadram no conceito de'serviços comuns"
estabelecido no art. 1o, parágrafo único, da L. 10.520102, considerando que sgas
especificações são padronizada, razâo pela qual deverá ser realizada na modalidade PREGAO
PRESENCIAL, nos termos do art. 30, do Anexo I do Dec. 3.555/00.

5.2. Tipo de Licitação
5.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREÇO
GLOBAL, na forma prevista no art. 45, § 10, da Lei no 8.666/93.

6 - pARTrCrpAçÃO DE MICROEIIPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
6.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei Complementar n.o 12312006, e que
não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 40 deste artigo, caso tenha interesse em
usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo
mediante a apresentação de documentação comprobatória;
6.2Para o processo em questão deverá ser respeitado o art.47 que nas contratações públicas
da administração direta e indireta, autarquia e fundacional, federal, estadual e municipal,
deverá ser concedido tratamento diferencial e simplificado para microempresas e empresas de
pequeno porte objetivando a promoção e o desenvolvimento do econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliaçáo da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica.
6.3 Para os itens com preço de referência cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil),
somente poderão participar empresas que atenderem a todas as exigências deste edital e que
estiver, nos termo do art. 30, incisos I e ll, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte.

6.4 Em conformidade com o § 1o, artigo 43 da Lei 12312006, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularizaçáo
da documentação, para pagamento ou parcelamento do debito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7. DA PROPOSTA

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
httn://www.im peratriz.ma.sov.b r
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7 .1. A proposta de preços poderá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e
assinada na última folha, e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela
empresa.
7.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, em moeda nacional brasileira, devendo estar
nele incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de
qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitação,
já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
7.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos serviços cotados, citando
marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam identifica-
los, com juntada, inclusive, de proposta na língua portuguesa, sem referência às expressões
"similad ou "compatível" de acordo com o edital e suas especificações.
7.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenÍa) dias a contar da data da
sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.
7.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá
o primeiro, sendo conigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os
valores por extenso, prevalecerão os últimos. Se a Licitante não aceitar a correção de tais
erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
7.6. A licitação será julgada pelo critério de MENOR PREçO GLOBAL, na forma prevista no
art. 45, § 1o, da Lei no 8.666/93.
7.7. Todos os custos deconentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da Licitante.
7.8. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser
adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo ll - deste Termo de
Referência.
7.9. Não serão aceitos preços a custos irrisórios ou zero, incluindo comporsições, nem
aqueles manifestamente inexequíveis.
7.10. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores ao orçado ou
inexequíveis de acordo com o artigo 48, §1o, b da Lei 8.666/93.
7.11. A regra de desclassificação de proposta do item anteriorse aplica também aos preços
obtidos apos rodada de lances.

8. DA HABTLTTAçÃO
8.1. Para se habílitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei no 8.666/93.
8.2. Para Íins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:
8.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa prestou, a
contento, serviço compatível com o objeto da licÍtação.
8.2.2. Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestadose/ou
certidões de acervos técnicos.
8.2.3. Os atestados de capacidade técnica devem ser comprovados por meio de contrato,
nota fiscal ou outro instrumento congênere para sua validação. l-)
8.2.4. Comprovação de Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
A§ronomia - CREA da unidade federativa da licitante, mediante apresentação de certidão de

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
http ://www.im neratrizma.sov. b r
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registro e quitação expedida por aquele conselho pra prestação de serviço de caracterí
semelhantes ao objeto da licitação.
8.2.5. Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro na data prevista paa a entrega da
proposta, profissional de ensino superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado e/ou certidão de acervo técnico por execução de serviços
semelhantes ao objeto da licitação deste certame.
8.2.6. A Licitante deverá ter capacidade técnica e infraestrutura para, em caso de
necessidade, promover a instalação do Objeto deste Temo de Referência em outros endereços
a serem informados.
8.3. Cópia do documento de posse ou propriedade de, no mínimo, um veículo comum para uso
exclusivo da empresa, identificado e padronizado, contendo nome e logotipo da empresa.
8.3.1. Fotografias coloridas da parte da frente, lateral e traseira do veículo, demonstrando o
nome e logomarca da empresa.
8,3.2. Autorização para utilização de frequência de rádio concedida pelo órgão competente,
conforme portaria no 3.23312012-dgldpf, de 10 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as
normas relacionadas às atividades de segurança.

9. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
9.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidartodo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda a:

9.1.1. lniciarimediatamente os serviços após o recebimento da Ordem de Serviços, emitida
pela Contratante.
9.1.1.1 A CONTRATADA terá prazo de 60 (sessenta) dias, para instalação do Sistema de
Vigilância nas unidades indicadas neste termo de referência, conforme descrito no item 2.1.
9.1.2- A Contratada deverá, em caso de necessidade, promover a instalação do Objeto deste
Temo de Referência em outros endereços a serem informados.
9.1.3. Respeitar o ptazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta da GONTRATADA.
9.1.4. Observar o ptazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a prestar os serviços,
conforme item 11 deste Termo de Referência.
9.1.5. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam p§udicar
a perfeita execução do objeto.
9.1.6. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
9.1.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier e causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
9.1.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar
à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
9.1.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um Wazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art. 81 na Lei 8.666/93.
9.1.10.4 recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
9.1.1'l.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado paru a prestação dos serviços, nos termos do § 'ío; do art. 65 da Lei
8.666/93.
g.l.lz.Executarfielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.1.í3. lndicar em até 05 (crnco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
9.1.14. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reiazer, prioritária e exclusivamente, às
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa fornecedora no ato
da execução do objeto.
9.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
9.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato:
9.1.16.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a
responsabilidade por seu pagamento.
9.1.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
9.1.18.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
9.1.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas deconentes da contratação.
9.1.20. Não será permitido transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
9.1.21. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
9.1.zz.Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.
9.1.23. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
9.1.24.Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços, de modo idêntico àqueles
constantes do anexo ll - deste Termo de Referência.
9.1.25.Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
9.1.26.Prover seus funcionários com equipamentos de proteção adequados à execução dos
serviços objeto da contratação, e responder por quaisquer acidentes de que possam ser
vítimas quando em serviço.
9.1.27.A Contratada deverá mantersigilo em relação aos dados, informações ou documentos
que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação,
bem como se submeter às orientações e normas internas de segurança da informação
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vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa.
9.1.28. Para formalizaçâo da confidencialidade exigida, a Contratada deverá assinar Contrato
de ConÍidencialidade sobre Segurança da lnformação, comprometendo-se a respeitar todas
as obrigações relacionadas com confidencialidade e segurança das informações pertencentes
à Contratante, mediante ações ou omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem na
divulgação, perda, destruição, inserção, cópia, acesso ou alterações indevidas,
independentemente do meio no qual estejam armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente
em que estejam sendo processadas.
9.1.29. O Contrato mencionado no item 9.1.28 será assinado pelo representante da Contratada,
que deverá dar ciência aos profissionais envolvidos na prestação do serviço, sendo entregue
no ato da assinatura do contrato.
9.1.30.Manterdurante a vigência do contrato um serviço de suporte técnico para serviços de
atendimento,24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (seÍe) dias por semana.
9.1.31. Atender os chamados técnicos, de imediato, solucionando no prazo máximo de até 02
(duas) horas, após notificação, qualquer oconência de interrupção na prestação dos serviços
contratados.
9.1.32. Realizar a instalação e a ativação do serviço em horários e data a ser acertada com a
Contratante, nos períodos de segunda à sexta-feira, das th às 12h e das 14h as 18h em dias
úteis.
9.1.33.Efetuar a instalação e a configuração dos equipamentos de forma a atender
integralmente às características e às necessidades da Contratante, e responsabilizar-se por
todas as conexões, materiais, acessórios e mão de obra necessária, sem custo adicional à
Contratante.
9.1.34.Deverão ser disponibilizados, em regime de Comodato, todos os equipamentos
necessários para implementar os serviços de monitoramento eletrônico.
9.1.35.A Contratada deverá em cada ponto instalar um equipamento de gerenciamento de
banda e controle de acesso, com tecnologia atestada e autorizada pela CONTRATANTE.
9.1.36. A Contratada deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. Entende-se por
operação: lnstalar, configurar e manter os recursos e os serviços de telecomunicaçôes
necessários, visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura da Contratada.
Entende-se por monitoração: Atender a Contratante no que se refere ao gerenciamento e
funcionamento no ambiente instalado, executar atividades preventivas a situações de
descontinuidade dos serviços contratados e fomecer o suporte técnico e soluções junto a
Contratante, garantindo o padrão de qualidade.
9.í.37.A Contratada deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutenção dos
equipamentos, a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços
contratados, nos termos deste Termo de Referência.
9.1.38.A Contratada compromete-se a garantir sigilo e inviolabilidade das informações que
eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutenção de
seus equipamentos, bem como durante a operação dos serviços.
9.1.39.4 Contratada deverá efetuar testes de verificação de qualidade da conexão, sempre
que houver solicitaçáo da Contratante, sem a cobrança de oneração adicional.
9.1.40. Deverá ser disponibilizado serviço de Help Desk, do tipo 0800, ou similar, para abertura
de chamados técnícos, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (seÍe) dias na
semana, incluindo sábados, domingos e feriados.
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9.1.41. A Contratada deverá agendar a execução dos serviços de Suporte Técnico Operativo,
Corretivo e Preventivo com a Contratante, com uma antecedência mínima de 02 (dois) dias
úteis.
9.1.42. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência, conforme Anexo l.

í0. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
10.1. Efetuar o pagamento na forma do item 12 deste Termo de Referência, após o
recebimento definitivo da prestação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as
obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de
Referência.
10.2. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos serviços prestados.
10.3. Designar um servidor público, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato.
10.4. Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que
ocorra na execução do Contrato.
10.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
10.6. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mínimos constante do Anexo I - deste Termo de Referência.
10.7. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste Termo de Referência, para que
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.8. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente,
caso seja necessário.
10.9. Verificar a regularidade previdenciária, fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
10.10. Expedir as Autorizações de Serviços/Requisições e indicar os locais onde os serviços
seráo executados.
10.11. Receber o objeto no local determinado na Requisição/Autorizaçâo de Serviço.
10.12. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução
do serviço referente ao objeto deste Contrato, quando necessário, desde que estejam
devidamente trqados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a
execução dos serviços.
10.13. Exigir o cumprimento das obrigações da Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta, inclusive quanto a não intenupção do serviço.
10.14. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
10.15. Notificar, por escrito, previamente a Contratada, quando da aplicação de penalidades.

N

7

íí. DO PRAZO DA UGÊNCIA E EXECUçÃO DO CONTRATO
11.1- O futuro contrato, o qual será fruto deste Termo de Referência, vigorará por 12 (doze)
meses a contar da sua assinatura, podendo ser proÍrogado por iguais e õucessivos perioAos,
através de termos aditivos, até o limite de 60 (sessenfa) meses, após a verificação da reai
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necessidade e com vantagens à Administração, conforme disposições do Art. 57 da Lei

8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648/98.

12. DO PREçO E DAS CONDIçOES DE PAGAiTENTO
12.1. O valor global estimado paru a prestação dos serviços apresenta-se previsto conforme

Tabela de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência.
12.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços.
12.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização à Contratada observada as prescrições da Lei no 8.666/93.

12.4. A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que

deverão ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação e pagamento.

Anexa à nota fiscal/fatura deverá estar o relatório mensal da medição e comprovação de

manutenção das condições de habilitação.
12.5. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e
Gestão Orçamentária, por meio de transferência eletrônica, em até 30 (tnnta) dias após a

aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente.
12.6. O oaoamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS ilIEDIANTE A
EXECUCÃO DOS SERVICOS, à medida que forem executados os mesmos, não devendo
estar vinculado a liquidação total do empenho.
12.7. Para Íazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.
12.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e certiflcados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formulários de controle dos serviços.
12.9. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
12.10. A Contratante não fica obrigada a adquirir os serviços na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço
efetivamente prestado.
12.11. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à EiIIPRESA e o pagamento Íicará pendente até
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, com as
devidas correções, não acarretando qualquer ônus qualquer ônus adicional à CONTRATANTE,
nem prejuízo da prestaçâo de serviços pela GONTRATADA.
12.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeíra, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou atualiiação
monetária.
12.13. A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçóes do contrato.
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12.14. A Contratante, observados os princípios do contraditorio e da ampla defesa, poderá
deduzir ou cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas,
ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato.

í3. DA DOrAçÃO ORçATUENTÁRIA
02.04.00.04.122.0029.2077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 374. Recurso: 001 - Tesouro Municipal

í4. CRITÉRIO DE REAJUSTE
14.1 - Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitaçãonão sofrerão
recomposição de preços.
14.2 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

í5 - SUBCONTRATAçÃO
1 5.1 - Não e permitida a subcontratação total ou parcial paru a execução do contrato.

í6. DO PRAZO E CONDrçÕeS Oe EXECUçÃO DOS SERVTÇOS
16.1. A execução do objeto terá início logo após a comprovação de conclusão de instalação do
Sistema de Vigilância atestada pela Contratante, com termo final em 12 (doze) meses.
16.2. A execução dos serviços será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de
acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades, locais e prazos determinados pela Contratante, por ocasião da
emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a
execução do objeto.
í6.3. Os serviços serão executados observado o disposto no Anexo I e demais disposições
deste Termo de Referência.
16.4. A solicitaçáo formal da Contratante será emitida com antecedência mínima de 03 (frés)
dias da realização do evento.
16.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
16.6. A execução dos serviços será gerenciada pela Contratada, que fará o acompanhamento
da qualidade e dos prazos dos serviços alcançados com vistas a efetuar eventuais ajustes.
Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços ou o alcance
dos prazos dos serviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a Contratante,
que colaborará com a Contratada na busca da melhor solução para o problema.

17. DO RECEBIMENTO
17.1. Os serviços serão recebidos após sua execução nos locais indicados pela Contratante,
mediante aprovação do Gestor do Contrato, que deverá confirmar se os serviços foram
realizados, conforme especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência e da
proposta vencedora.

18. DA F|SCALIZAçÃO E CONTROLE
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18.1. A fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços, na forma integral, serão
feita pelo servidor DEREK CUNNHA LlÍllA, Superintendente, llllatrícula no 5í.29í-5, ou

outros representante, que anotarão em registro próprio todas as oconências, determinando o
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da
Lei no 8.666, de 21.06.93.
18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração.
18.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

19. DAS PENALIDADE
As empresas contratadas poderão sofrer as seguintes sanções, conforme arts. 86 e 87 da Lei

8666/93:
19.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratadoà multa de mora,
na forma prevista no instrumento convoncatório ou contrato:

a) A multa a que alude este item não impede qua a Administração reinscinda
unilateralmente o contrato e aplique as outras sançôes previstas na Lei.

b) A multa aplicada após regular o processo administrativo, será descontada da garantia
do respectivo contratado.

c) Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferemça, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida.
19.2.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acanetar prejuízos à Contratante, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave.
í9.3. Multas:
19.3.1 0,03% (três centésmos por cento) por dia sobre o valor dos serviços com atraso.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a Contratante poderá decidir pela continuidade da
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

19.3.2 0,069/0 (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro p,azo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

19.3.3 5% (cinco por cento) sobre o valor global do fato oconido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

19.3.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

19.3.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
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19.3.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assi CP
do contrato. Rescisão contratual por inexecuçáo do contrato caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou atraso superior ao prazo
limite de 30 (ÍrlnÍa) dias.

19.3.7 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
19.3.8 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
19.3.9 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
19.3.10 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo ptazo não superior a02 (dois) anos.
19.3.11 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. DA VISTORIA DOS LOCAIS:
20.1. A licitante poderá ou não vistoriar os locais onde serão executados os serviços, até o
último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de
inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de
horário junto ao Setor de Licitaçôes e Contratos, situada na Rua Urbano Santos, no í657 -
Juçara - lmperatriz, contato (99) 98í49-6888 (Derek) 199127-3778 (Pr Alessandro). Caso a
licitante opte por não realizar a vistoria, não poderão alegar o desconhecimento das condições
e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas
ou em favor de eventuais pretensôes de acréscimos de preços em deconência da execução do
objeto da licitação.
20J.1A exigência ou não de Vistoria Prévia, exarada na alínea "e", está baseada no Acórdão
do TCU No 87412007 - Segunda Câmara (sumário), sendo aqui aplicado em virtude das
grandes distâncias a serem percorridas para a execução da vistoria nas diversas Unidades
Administrativas, o que tornaria onerosa a participação de interessados, restringindo, assim, a
competição.

24 - DAS DISPOSIÇOES OennrS
24.1 - O Senhor Secretário Municipal de Administração e Modernização poderá revogar a
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação
na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
24-2 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o
senhor secretário Municipal de Administração e Modernização.
24'3 - Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura
do contrato.

lmperatriz-MA, 25 de Abril de 201g
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ANEXO I

ESPEcrFrcaçÕes rÉcucas

1. DOOBJETO
1.1.Contratação de empresa prestadora de serviço de vigilância com fornecimento dos

equipamentos em regime de comodato, contemplando a instalação e manutenção de

sistema de monitoramento, constituído de cerca elétrica industrial, alarme e sensor de
movimento, para atender, com cobertura securitária, aos órgãos da Administração
Pública Municipal (Administração Geral), conforme especificações constantes neste
Termo de Referência, nas Especificações Técnicas'Anexo I e na Tabela de Cotação
de Preços/Orçamento Estimativo - Anexo ll.

2. DO PREPOSTO
2.1.A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Secretaria Municipal, aceito pela

fiscalização, durante o período de vigência do contrato, para representá-la
administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante
declaraçâo de que deverá constar o nome completo, no do CPF e do documento de
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

2.2.O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá
apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de
Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências
durante a execução do contrato.

2.3.A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas, de Segurança e
Medicina do Trabalho.

3. DAS REGRAS PARA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA
3.1.Quando da elaboração da proposta, deve-se levar em consideração as diversas

possibilidades de locais e condições em que os serviços poderão ser realizados.
3.2.O transporte e o deslocamento dos funcionários da Contratada e de prestadores de

serviços serão de responsabilidade da própria empresa.
3.3.Todos os impostos e contribuições referentes à contratação de serviços e de recursos

humanos paru a prestaçáo dos serviços objeto desse contrato são de responsabilidade da
Contratada.

3.4.Os preços propostos deverão contemplar todos os custos necessários à realização dos
serviços e bens produzidos, tais como, materiais, equipamentos de proteção individual,
mão de obra, impostos, taxas, transporte, frete e etc.

3.5.Não serão pagas despesas relativas a fretes e transporte de forma separada para
execução do serviço.

4. DA DESCRTçÃO DOS SERVIçOS
4.1 . TNSTALAçÃO E LOCAÇÃO DE STSTEMA DE ALARMES
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4.1.1. A prestação destes serviços será realizada por meio de equipamentos
sistema de alarmes, incluindo instalação da infraestrutura, instalação dos equipamentos
e sistemas propriamente ditos e manutenção preventiva e corretiva de todo o sistema.

4.1.1.1. Sistema de alarmes é um conjunto de equipamentos eletrônicos,
"inteligentes" e interligados que informam a violação do local protegido.

Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínimas
exigidas neste Termo de Referência.
Deverá gravar todas as ligaçôes telefônicas realizadas para o local e/ou seus
representantes e autorizados, bem como todas as ligações recebidas. As gravações se
destinam a provar a prestação do serviço quanto à comunicação das invasões e/ou
arrombamentos identificados aos autorizados e à polícia pelo fornecedor, quando for o
caso, e quanto ao(s) requerimento(s) de reparos nos equipamentos, ou de trocas dos
mesmos, servindo como prova comum a ambas as partes, mantendo-se as gravações

armazenadas em softwares com ofornecedor.
Deverá realizar visita prévia nas unidades escolares objeto do serviço para catalogar e
registrar através de lista de patrimônio e fotograÍia os utensílios, móveis e locais de
acesso para melhor identificação e reparação em caso de sinistro coberto.
Os catálogos dos equipamentos a serem instalados deverão ser encaminhados para a
aprovação pela Contratante previamente à instalação do sistema.

4.1.5.1. Os catálogos de todos os equipamentos a serem instalados deverão ser
fomecidos em língua portuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Código
de Defesa do Consumidor. Não serão admitidos catálogos em língua inglesa,
espanhol, francês ou ainda catálogos em línguas, alfabetos ou ideogramas
diferentes do alfabeto latino do padrão lSO.

Os serviços de instalação, bem como aqueles de infraestrutura, serão executados pela
Contratada, incluindo todo e qualquer material necessário pere a completa instalação
dos equipamentos, bem como transporte de materiais e pessoal, serviços de tubulação,
cabeamento e adaptação de instalações elétricas, interligando os pontos de instalação
a serem ativados.
Entende-se por instalação a montagem, a fixação, os ajustes, a interligação entre si e
com quadros e painéis, a alimentação elétrica de todos os equipamentos, execução de
testes e a colocação em operação de todo o sistema. lnclui os serviços de adequação
de painéis, de montagem, de instalação, testes, calibração e inclusive obras civis,
quando houver necessidade.
Os serviços a serem executados deverão ter instrução de um líder, responsável pelos
serviços especificados neste Termo de Referência.
Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados e
desempenho, devendo a Contratada implementar a solução mais adequada para o caso
concreto, de modo a otimizar a qualidade dos serviços e a buscar a melhor integração
entre materiais, equipamentos, instrumentos e outros componentes a serem locados,
entre si e com o serviço de monitoramento, fazendo funcionar eficientemente o sistema
como um todo.
A Contratada deve proceder à instalação dos equipamentos e acessórios integrantes do
sistema de monitoramento eletrônico obedecendo às normas da ABNT - Alsociação
Brasileira de Normas Técnicas. O mesmo procedimento deve ser adotado pâra
equipamentos e acessórios que venham a ser substituídos.
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4.1.11.4 Contratada deverá manter os cabos e equipamentos organizados (estruturados)
devidamente identificados.

4.1.12. Todos os custos de instalação, bem como todos os equipamentos, materiais e
infraestrutura necessária devem ser fornecidos pela Contratada. Eventuais exceções,
para utilização de infraestrutura existente nos endereços, deverão ser analisadas e
aprovadas pelo Contratante.

4.1.13.Será de inteira responsabilidade da Contratada a guarda e a manutenção de
equipamentos e/ou materiais de sua propriedade, que sejam colocados para uso
durante a execução dos serviços.

4.1.14. A Contratada deve identificar todos os equipamentos e infraestrutura de sua
propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do
Contratante.

4.1.15. Após concluir os serviços de instalaçáo, a Contratada deve retirar todo o material
existente, entulho ou quaisquer materiais remanescentes do trabalho executado. Os
locais deverão ser entregues em perfeitas condições de higiene e limpeza, bem como
acompanhar os padrões estéticos da Contratante.

4.1.16.Ao final da instalação a Contratada deverá providenciar o iíEMORIAL DESCRITIVO DE
INSTALAçÃO, indicando todos os equipamentos e infraestrutura instalados, suas
especificações, notas técnicas das instalações referentes a interferências arquitetônicas
efetuadas e/ou outras medidas ou problemas encontrados.

4.1.17.Nas unidades escolares onde o muro tiver altura minima de 2,10m haverá a
necessidade de instalação de cerca elétrica industrial.

4.1.18. A Contratada deverá prestar serviços eventuais, compreendendo:
4.1.18.1 Desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente da

alteração interna de layout da unidade, até o limite de 25o/o das unidades monitoradas.
4.1.18.2 Desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local da mesma cidade,

em virtude de mudança da unidade, até o limite de 25o/o das unidades monítoradas.
4.1.19. Nas unidades escolares onde for necessária a instalação de cerca elétrica industrial,

deverão ser afixadas placas informativas com os seguintes dizeres: "GERCA
ELÉTRICA.'

4.1.19.1. As placas deverão ser afixadas de maneira a permitir sua perfeita
visualização pelo público, e ter as seguintes características:

l. dimensões mínimas de 30 (trinta) por 30 (trinta) centímetros;
ll. letras grafadas na cor preta sobre fundo amarelo.

4.1.20.A Contratada deverá treinar os usuários dos equipamentos e sistemas eletrônicos de
forma a capacitá-los para a correta utilização dos mesmos.

4.1.21.O sistema deverá possuir equipamento de no-break com estabilizador embutido e
autonomia de no mínimo 2 (duas) horas para garantir o funcionamento de todo o
sistema em eventuais falhas de energia elétrica.

4.2. MONITORAM ENTO REMOTO
4.2.1. Os serviços de monítoramento remoto serão prestados a partir de central de

monitoramento da contratada, com o objetivo de realizar o acompanhamento
permanente de violações, intrusões e outras ocorrências nas unidades que integram o
escopo do contrato, tomando as provídências contratadas, de acordo com as mélhores
práticas vigentes de segurança.
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4.2.1.1. Entende-se por monitoramento o ato de efetivar a verificação ou a

supervisão local ou remota de ações ou reações a partir de comparações
com padrões pré-estabelecidos. Monitoramento Remoto é um serviço
realizado por uma central de monitoramento à distância, que recepciona
sinais, interpreta-os e procede conforme estabelecido na Ficha de
Monitoramento.

4.2.1.2. A Ficha de Monitoramento contém procedimentos pré-estabelecidos
entre a Contratada e o Contratante com relação à operação personalizada
para cada evento monitorado, senha e contra-senha, visando a constatar ser
ou não um evento real.

4.2.2. O meio de comunicação dos Painéis de Alarme com a Central de Monitoramento
Remoto deverá utilizar a linha via Rádio Frequência como via principal e no caso de
falha deste link, deve utilizar respectivamente GPRS.

4.2.3. A Centralde Monitoramento Remoto deverá possuir nível de segurança compatível com
a atividade, a fim de que não haja interrupção dos serviços. Deve estar dotada, dentre
outros itens, de:

4.2.3.1. Sistema de detecção de intrusão por meio de sensores adequados às
instalações.

4.2.3.2. No-break com estabilizador embutido e autonomia de no mínimo 02
(duas) horas para garantir o funcionamento de todo o sistema em eventuais
falhas de energia elétrica.

4.2.4. Além dos elementos de segurança descritos acima, para a efetiva prestação dos
serviços de vigilância eletrônica a Central de Monitoramento Remoto deve possuir:

4.2.4.1. Estação receptora de eventos/monitoramento de alarmes que receba
informações dos Painéis de Alarme das unidades que integram o escopo do
contrato pelos meios de comunicação utilizados nos endereços.

4.2.4.2. Servidor, com monitor, que permita a instalação de software de
gerenciamento para monitoramento e controle de todos os eventos
reportados pelos Painéis de Alarme, com identificação do local de instalação
dos dispositivos, bem como impressora para emissão de relatórios, incluindo
materiais e acessórios.

4.2.4.3. Sistema de comunicação de sinais adequados, gue seja capaz de se
comunicar com todas as instalações que tazem parte do contrato, seja via
Rádio Frequência, ou outra que atenda às necessidades do sistema. Todos
os recursos tecnológicos deverão estar regularizados perante os órgãos
competentes.

4.2.4.4. Duas ou mais vias de recepção de sinais dos Painéis de Alarme
(redundância), já que uma via de comunicação pode ser interrompida
perdendo a funcionalidade do sistema de alarme sem que a central
identifique o evento.

4.2.4.5. Meios de comunicação (radio, ou telefonia fixa, móvel) que garantam a
efetivação dos procedimentos previstos na Ficha de Monitoramento, tais
como acionamento das autoridades policiais e demais contatos especificados
pelo Contratante. Também deve estar assegurada a comunicação da central
com a equipe de suporte/manutenção (preventiva e corretiva).

4'2.5. A Contratada deve possuir procedimentos áetaihados e objetivos pàia tratamento de
ocorrências e seus profissionais devem estar treinados nos mesmos.'
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4.2.5.1. Os procedimentos adotados pela Contratada devem prever todas as
possibilidades de ocorrências, estabelecendo providências adequadas a cada
caso, tais como violação de ambientes, intrusão, movimentação do intruso,
abordagem, senhas e contra senhas, entre outros.

4.2.5.2. Nos casos de ocorrências, o Operador de Monitoramento Remoto deve
identificar o local de origem e avaliar o sinal de alarme, verificando por meio
de senhas e contra senhas, bem como se trata de uma ocorrência real ou
alarme falso. A partir da checagem de eventos, deve tomar as providências
previstas na Ficha de Monitoramento e registrá-las.

4.2.5.3. Em caso de falha na conexão, ou não recebimento dos dados de
qualquer instalação, este fato deve ser considerado como ocorrência e
deverão ser tomadas as providências previstas.

4.2.5.4. A Contratada deve abrir chamado técnico e emitir a devida Ordem de
Serviço para o setor de Manutenção Técnica Corretiva, quer por solicitação
das unidades monitoradas, quer por constatação de anormalidades no
funcionamento do sistema por ocasião das rondas virtuais.

4.2.6. Além dos procedimentos de segurança, a equipe da Central de Monitoramento Remoto
deve estar preparada para o atendimento a qualquer funcionário ou preposto autorizado
do Contratante, procedendo à sua identificação, verificando sua necessidade e
apresentando soluções e/ou encaminhamentos,

4.2.7. A operação da Central de Monitoramento Remoto será de total responsabilidade da
Contratada, devendo ainda que a contratada possua base própria na cidade de
lmperatriz.

4.2.8. Além das específicações acima, a Contratada deverá ainda:
4.2.8.1. Prestar os serviços de monitoramento remoto durante 24 (vinte e quatro)

horas diárias ininterruptas por profissionais treinados, durante toda a vigência
do contrato.

4.2.8.2. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade
verificada por meio do sistema de monitoramento remoto, inclusive de ordem
funcional, adotando as providências de regularização necessárias, assim
como todo e qualquer acontecimento entendido como irregular e que atente
contra o patrimônio do Contratante.

4.2.8.2.1. Essa comunicação deverá ser realizada da forma mais rápida
possível e valendo-se de meio apropriado e disponível em cada situação
específica, podendo ser utilizados dispositivos de segurança e/ou
sistema de comunicação, conforme estabelecido nos procedimentos e
rotinas de trabalho.

4.2.8.3. Acompanhar em conjunto com a área técnica da Contratante eventuais
problemas e/ou dificuldades de comunicação com os sistemas instalados.

4.2.8.4. Treinar as pessoas indicadas pela Contratante, que deterão senhas,
orientando como utilizá-las, correndo às suas expensas todos os materiais
didáticos e outros custos adicionais.

4.2.8.5- Monitorar a ativação e desativação do sistema de alarme quando
efetuado por servidor da Contratante previamente habilitado e/ou ativar e
desativar o sistema de alarme nos horários pré-estabelecidos formalmente
pelo Contratante.
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4.2.8.6. Disponibilizar veículo(s) automotor(es) para verificação das ocorrências
em quantidades compatatíveis com a demanada contratada, sendo no
mínimo 01 (um) veículo automor para cada 20 pontos monitorados.

4.2.8.7. Será designado pela SEAMO um ou mais servidores que acompanhará
(ão) a equipe móvel da Contratada na eventualidade de ser detectada
qualquer anormalidade. Para isso a Central de Monitoramento Eletrônico terá
uma relação com os nomes de todos os servidores credenciados em suas
respectivas unidades escolares / órgãos vinculados à Administração
Municipal (Administração Geral) para comunicá-los imediatamente após a
ocorrência.

4 2 8 8 
ff;:'ffi':?'lii ãxxi:'fficorrências 

será composta por:

- Servido(a) da Contratante;
- Gestor(a) da unidade ou outro órgão vinculado à Administração Municipal

(Administração Geral).
4.2.8.9. Constatado o arrombamento ou invasão do imóvel, acionar a autoridade

policial competente e outros contatos indicados pelo gestor do contrato,
adotando ainda todas as providências necessárias.

4.2.8.10. Sempre que houver sinistro de qualquer natureza, comunicar
imediatamente à Contratante.

4.2.8.11. Colaborar com os órgãos de segurança pública, Guarda Municipal,
Polícias Civil e Militar nas oconências de ordem policial dentro das
instalações da Contratante, facilitando, no possível, a atuação daquelas,
inclusive na indicação de testemunhas de eventual acontecimento.

4.2.8.12. Manter em sigilo, sob as penalidades da lei, dados e informaçóes de
propriedade da Contratante, a menos que expressamente autorizada, por
escrito, a divulgação.

4.3. MANUTENçÃO rÉcNtCA

4,3.1. TÉCNICA PREVENTIVA
4.3.1.1. A Manutenção Técnica Preventiva contempla os serviços efetuados para

manter os equipamentos funcionando em condições normais, tendo como
objetivo diminuir as possibilidades de paralisaçôes, compreendendo:
manutenção do bom estado de conservação, substituição ou reparo de
pequenos componentes que comprometam o bom funcionamento,
modificações necessárias com objetivo de atualização dos aparelhos,
limpeza, regulagem, inspeção, calibração e simulação de testes mecânicos e
eletroeletrÔnicos em todo sistema interno e externo, entre outras ações que
garantam que o conjunto dos equipamentos e cerca elétricaindustrial estejam
em permanente condição de operação e eficiência.

4.3.1.2. A Manutenção Técnica Preventiva deve ser feita em frequência não
superior a 03 (três) meses.

4.3.2. TÉCNICA CORRETIVA
4.3-2-1 A Manutenção Técnica Corretiva contempla os serviços de reparo com a

finalidade de eliminar todos os defeitos existentes na óerc, eléirica e nos
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equipamentos identificados por meio de diagnóstico, bem como da correção
de anormalidades, da realizaçáo de testes e regulagens que sejam
necessárias para garantir o retorno do equipamento às condiçôes normais de
funcionamento, e também na substituição do equipamento e cerca elétrica
industrial sem que haja prejuízo ao funcionamento do sistema.

4.3.2.2. Caberá à Contratada manter o sistema em perfeitas condições de uso
durante todo o período de duração do contrato, comprometendo-se a reparar
ou substituir, se for o caso, os acessórios ou componentes que apresentarem
falhas e que caracterizarem ou não perda das Íunções básicas do sistema.

4.3.2.3. As falhas constatadas deverão ser sanadas de imediato, observando os
prazos previstos no acordo de nível de serviço integrante deste Termo de
Referência.

4.3.2.4. A Contratada deverá elaborar e entregar à Contratante, após a execução
de cada manutenção preventiva e/ou conetiva, um relatório do serviço
prestado onde deverão constar: a data da manutenção, os itens verificados,
as anomalias encontradas, medidas corretivas adotadas (quando for o caso),
cerca elétrica industrial, peças ou equipamentos substituídos e nome do
técnico responsável pela manutenção.

4.3.3. DISPOSTÇOES GERATS RELACTONADAS AO SERV|ÇO DE MANUTENçÃO
TECNICA

4.3.3.1 . Para a gestão dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a
Contratada deverá utilizar software de gerenciamento que permita: abertura
de chamados de manutenção; acompanhamento do planejamento e
execução das manutenções preventivas e corretivas; flexibilidade e
simplicidade na organizaçâo dos dados e informações; apresentação de
resultados em forma de tabelas e gráficos; diversas consultas e relatórios
com recursos de ordenação, filtro e localização; criação de relatorios
personalizados; distinção de níveis de permissão.

4.3.3.2. A Contratada deverá fornecer à Contratante acesso irrestrito e em tempo
real ao software de gerenciamento de manutenções, com possibilidade de
abertura de chamados e acompanhamento de todos os dados lançados no
sistema, realizaçáo de consultas em toda a base de dados e geração de
relatórios.

4.3.3.3. Quando necessária à substituição de materiais do sistema de vigilância
eletrônica, a Contratada deverá instalar equipamentos de primeira linha de
fabricação, de acordo com as especificações contratadas, nunca inferiores.

4.3.3.4. Na ocorrência de furto, roubo ou dano decorrente de vandalismo
praticado contra os equipamentos instalados ou infraestrutura, a Contratada
deverá efetuar a sua substituição, sem custos adicionais, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas, até o limite de 5% (cinco por cento) de cada
equipamento ou infraestrutura, especificados neste Termo de Referência,
desde que não sejam constatadas falhas nos procedimentos de vigilância
eletrônica executados pela Contratada.

4.3.3.4.1.. Caso sejam constatadas falhas nos procedimentos de vigilância
eletrônica executados pela contratada, a substituição deverá serlntegral
aos danos causados.
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4.3.3.5. A Contratada deverá comunicar ao gestor do contrato todas as
ocorrências nos equipamentos instalados, que possam comprometer ou não
os serviços.

4.3.3.6. Os custos da Manutenção Técnica Preventiva e Corretiva devem ser
referentesa cada um dos equipamentos e sistemas.

5. CONTROLE DEARME E DESARME
5.1.Serviço de aviso aos contatos cadastrados, previamente indicados na Ficha de

Monitoramento, de "arme" ou "desarme" do alarme fora do horário previamente
estipulado pela GONTRATANTE. Podemos utilizar como exemplo o seguinte caso,
suponhamos que o cliente determine que irá desativar (desarme) seu alarme às 8:00 h
e irá ativar (arme) às 18:00 h. Desta forma nosso sistema controlará esses horários
sempre com 30 minutos de margem de segurança, ou seja, caso o alarme seja
desarmado antes das 7:30 h ou armado após às 18:30 h a Central de Monitoramento
identificará anormalidade e entrará em contato conforme prévia Ficha de
Monitoramento através de um sistema digital automatizado e que pode ser facilmente
reprogramado pelo cliente através do atendimento telefônico.

20
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AiIEXO III . TABELA 2. PLANILHA REFERENTE CONTRATAçÂO DE PESSOA Ef,PRESA DE UGIúNCIA CO]í FORNECITIENTO
EQUIPAiíENTOS Eit REGIÍúE DE COÍIODATO, CONTE PLANTTO A TNSTALAçÂO E ÍíANUTENçÁO DE §lSTErrA DE IOI{ITORAÍ{
CONSTITÍDO DE CERCA ELÉTRICA INSDUSTRIAL, ALARi'E E SENSOR DE IIOVIilIEI{TO, PARA ATENDER" COÍÚ CONERTURA

ÁRÁ, Aos oRcÂos DA ADÍÍrNrsrR çÃo PúBLEA rlu [cpAL (ADifiNtsrRAçÃo GERAL] DURAi{TE o pERíoDo DE í2 (DozE}
MESES.

ITEM DESCRTçÃO APRES. QUANT V. MÉDIO V. MENSAL V. ANUAL

1

Contratação de empresa prestadora de serviço de vigilância com fornecimento
uipamentos em regime de comodato, contemplando a instalação e manutenção

sístema de monitoramento, constituído de cerca elétrica industrial, alarme e sensor
movimento, para atender, com cobertura securitária, aos orgãos da Ad

Pública Municipal (Adminsitração Geral).

UNIDADE 40 808,33 32.333,20 387.998,40

de Brito
Assessora de Projetos Especiais
Seamo
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coMrssAo PERMANENTE DE LICITAÇAO

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

GARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de_ de 2019.

AO(A)

PREGOETRO(A) MUNtCIPAL

REF. PREGÃO PRESENCNL NO 072120íg.CPL.

O abaixo-assinado, responsáve! legal pela Empresa

, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr
é designado para representiar nossa empresa na Licitaçáo acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçóes, receber notificaçáo,

tomar ciência de decisÕes, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

d^k

*

Ne

ts{
CPL

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
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pneeÃo pRESENctAL No 022t2019 - cPL

ANEXO il
(MINUTA DO CONTRATO)

GoNTRATO No_r20í9 -_

coNTRATAçÃo oe EMeRESA eRESTADoRA DE
sERvtço oe vteuÂNctA com FoRNEctMENTo
DOS EQUIPAMENTOS EM REGIiIIE DE
coMoDATo, coNTEupLANDo A TNSTALAçÃo e
mlnurençÃo DE stsrEMA DE
MoNrroRAMENTo, coxsrruÍoo DE cERcA
elÉrnrcl INSDUTRIAL, ALARIIE E sENsoR DE
MOVIMENTO, PARA ATENDER, COT GOBERTURA
secunrÁnn, Aos oncÃos DA
eomrnrsrnaçÃo púeucn MUNTcTPAL
(ADurNrsrnaçÃocERAL)EAEMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s)_ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICíPIO DE IMPERATRIZ,
CNPJiMF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 - Centro, através do(a)
Secretário(a) Municipal , brasileiro(a),
agente político, portador do RG n.o _ SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.o estabelecida na
portador do RG n.o

e do CPF/MF n.o doravante denominada simplesmente de
\/ CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o _e

proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição
na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contrataçáo de empresa prestadora de serviço de vigilância com fornecimento dos equipamentos em
regime de comodato, contemplando a instalaçáo e manutençáo de sistema de monitoramento,
constituído de cerca elétrica industrial, alarme e sensor de movimento, para atender, com cobertura
securitária, aos órgãos da Administraçáo Pública Municipal (Administraçáo Geral), conforme as
especificações constantes do Termo de Referência e Anexo, e em conformidade com o Pregão
Presencial no 07212O1SCPL e seus anexos, que independente de transcriçáo integram este
instrumento para todos os fins e eÍeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento Iicitatório realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

neste ato, representada pelo, Sr.

í
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cLÁusuLA SEGUNDA- DO PRAZO E CONDrçOES DE EXECUçÃO DOS SERVTçOS

I - A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida pela
Contratante, de forma parcelada, vigorando por 12 (doze) meses a partir da data em que for
formalizado o contrato.
ll- O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade
e de acordo com a conveniência da Administraçáo, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasiáo da emissáo da
solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
lll- O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais dlbposições do Edital
e Termo de Referência.
lV - A Contratada Íica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
V - Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservaçáo,
em embalagens lacradas pelo fabricante.
Vl - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

cLÁusuLA TERCETRA - PREçO

L o valor global desta contrataçáo e de R$_._,_
CLAÚSULA QUARTA - DAS CONDTÇOES DO PAGAMENTO

| - O valor global estimado para a prestaçáo dos serviços apresenta-se previsto conforme Tabela de
Preços - Anexo ll a este Termo de Referência.

ll - Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos
eventualmente incidentes sobre os serviços.

lll- Caso a Contratante náo demande o total da quantidade estimada, náo será devida indenizaçáo à
Contratada observada as prescrições da Lei no 8.666/93

lV - A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deveráo
ser entregues na Administraçáo Municipal, para Íins de liquidação e pagamento. Anexa à nota
fiscal/Íatura deverá estar o relatório mensal da medição e comprovaçáo de manutenção das
condições de habilitaçáo.

V - O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias após a aceitaçáo definitiva
dos serviços, com apresentaçáo das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público
competente.

Vl - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE A
EXECUCAO DOS SERVIÇOS, à medida que forem executados os mesmos, náo devendo estar
vinculado a liquidaçáo total do empenho.

Vll - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - GNDT), bem como a quitação
de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

Vlll- Para Íins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços devidamente
autorizados e certiÍicados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao
final de cada serviço ou período náo inferior a um mês, pela Contratada, doJformulários de controle
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dos serviços.

lX -Aatestação da fatura correspondente à prestaçáo do serviço caberá ao fiscal do contrato ou outro
servidor designado para esse fim.

X - A Contratante náo fica obrigada a adquirir os serviços na totalidade do valor e das quantidades
estimadas paru a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente
prestado.

Xl - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, aquela
será devolvida pelo Fiscal à EIIIPRESA e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularizaçáo
da situaçáo ou reapresentaçáo do documento Íiscal, com as devidas correções, náo acarretando
qualquer ônus qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem prejuízo da prestação de serviços
pela CONTRATADA.

Xll - Nenhum pagamento será eÍetuado à Contratada enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou atualização
monetária.

Xlll - A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de
que o serviço foi executado em conformidade com as especiÍicaçoes do contrato.

XIV - A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir ou
cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizaçóes devidas pela Contratada, nos termos do contrato.

CLÁUSULA QUINTA- Do cRITÉnIo oe REAJUSTE

I - Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitaçáo náo sofrerão
recomposição de preços.
ll - Para restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DAANTICORRUPCÃO
l. Na execuçáo do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à
Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer qL/e seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modiÍicaçôes ou prorrogações do
presente Contrato, sem autorizaçâo em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupçáo, nos termos da Lei no 12.&4612013 (conforme
alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt PracticesAct de
1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis
Anticorrupçáo"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

CLÁUSULA SETTMA- DO RECEBIMENTO
| - Os serviços seráo recebidos após sua execução nos locais indicados pela Contratante, mediante
aprovaçáo do Gestor do Contrato, que deverá confirmar se os serviços foram realizados, conforme
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especiÍicaçÕes constantes do Anexo I - Termo de Referência e da proposta vencedora

cúusulA orrAvA - DA cLASstFrcAçÃo oRçAitENTÁRn E EiTPENHo

As despesas decorrentes da contrataçáo correrão à conta dos seguintes recursos:

02.04.00.04.122.0029,2077 - Itlanutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 374. Recurso: 00í - Tesouro Municipal

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

Na execuçáo do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a
dedicaçáo necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que Ihe sáo confiados,
obrigando-se ainda a:

I - lniciar a execuçáo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviços", emitida pela
Contratante.

ll - A Contratada terá um przvo de 60 (sessenta) dias para instalação do Sistema de Vigi!ância nas
unidades indicadas no Termo de Referência, conforme cláusula primeira deste contrato.

lll -A Contratada deverá, em caso de necessidade, promover a instalação do Objeto deste Termo de
Referência em outros endereços a serem informados.

lV - Respeitar o prazo estipulado paru a execução do objeto, conforme estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta da CONTRATADA.

V - Observat o prazo máximo no qual a Contratadaficará obrigada a prestar os serviços, conforme
item 11 do Termo de Referência.

Vl - Comunicar à fiscalização da Contratante,.por escrito, quando veriÍicar quaisquer condiçóes
inadequadas à execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

Vll- Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vlll - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,
em razáo de ação ou omissáo, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente
de outras cominaçÕes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

lX - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condiçoes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitação, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutençáo dessas condiçóes.

X - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificaçáo da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.o 81 na
1ei8.666/93.

Xl - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelaAdministraçáo, caracleriza o descumprimento totalda
obrigaçáo assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Xll - Aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos e supressóes do valor iniciatmente
estimado parc a execuçáo do contrato, nos termos do § 10; do art. 65 da Lei 8.666/93.
Xlll - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
XIV - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu
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representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administraçáo, que deverá se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

XV - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazet, prioritária e exclusivamente, às suas
custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitaçáo da
Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçóes, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa
da Contratada no ato da execuçáo do objeto.

XVI - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgáo interessado.

XVll - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

XVlll - A inadimp!ência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XIX - Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

XX - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçóes
pactuadas entre as partes.

XXI - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, máo de obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçáo.

XXll - Náo será permitido transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto.

Xxlll - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçáo do setor competente, náo
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

XXIV - Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada
ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXV - Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXVI - Lançar na nota Íiscal as especiflcaçôes dos serviços, de modo idêntico àqueles constantes
do anexo I - do Termo de Referência.

XXVII - Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçáo do contrato.

XXVlll - Prover seus funcionários com equipamentos de proteçáo adequados à execução dos
serviços objeto da contrataçáo, e responder por quaisquer acidentes de que possam ser vitimas
quando em execuçáo.

XXIX - A Contratada deverá manter sigilo em relaçáo aos dados, informações ou documentos que
tomar conhecimento em decorrência da prestaçáo dos serviços objeto desta contratação, bem como
se submeter às orientações e normas internas de segurança da informação vigentes, devendo
orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa.

XXX - Para formalização da confidencialidade exigida, a Contratada deverá assinar Contrato de
Confidencialidade sobre Segurança da lnÍormaçáo, comprometendo-se a respeitar todas as
obrigaçoes relacionadas com confidencialidade e segurança das informaçoes pertencentes à
Contratante, mediante açóes ou omissões, intencionais ou acidentais, que imp[iquem na divulgação,
perda, destruição, inserção, cópia, acesso ou alteraçÕes indevidas, independentemente Ao mãió no
qual estejam armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente em que estejam sendo processadas.
XXXI - O Contrato mencionado no item XX será assinado pelo representante da Contratada, que
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deverá dar ciência aos proÍissionais envolvidos na prestação do serviço, sendo entregue no ato da
assinatura do contrato.

XXXII - Manter durante a vigência do contrato um serviço de suporte técnico para serviços de
atendimento,24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sefe) dias por semana.

XXX|ll - Atender os chamados técnicos, de imediato, solucionando no prazo máximo de ate 02 (duas)
horas, apos notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

XXXIV - Realizar a instalação e a ativaçáo do serviço em horários e data a ser acertada com a
Contratante, nos períodos de segunda à sexta-feira, das th às 12h e das 14h às 18h em dias úteis.

XXXV - Efetuar a instalaçáo e a configuraçáo dos equipamentos de forma a atender integralmente às
características e às necessidades da Contratante, e responsabilizar-se por todas as conexÕes,
materiais, acessórios e máo de obra necessária, sem custo adicional à Contratante.

XXXVI - Deveráo ser disponibilizados, em regime de Comodato, todos os equipamentos necessários
para implementar os serviços de monitoramento eletrônico.

XXXVTi - A Contratada deverá em cada ponto instalar um equipamento de gerenciamento de banda
e controle de acesso, com tecnologia atestada e autorizada pela CONTRATANTE.

XXXVlll - A Contratada deverá operar e monitorar todos os serviços contratados. Entende-se por
operaçáo: lnstalar, configurar e manter os recursos e os serviços de telecomunicaçÕes necessários,
visando o desempenho eficiente e eficaz de toda a infraestrutura da Contratada. Entende-se por
monitoração: Atender a Contratante no que se refere ao gerenciamento e funcionamento no ambiente
instalado, executar atividades preventivas a situações de descontinuidade dos serviços contratados
e fornecer o suporte técnico e soluções junto a Contratante, garantindo o padrão de qualidade.

XXXIX - A Contratada deverá prestar os serviços de suporte técnico e manutençáo dos equipamentos,
a fim de garantir a alta disponibilidade e o bom funcionamento dos serviços contratados, nos termos
do Termo de ReÍerência.

XL - A Contratada compromete-se a garantir sigilo e inviolabilidade das informações que
eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de instalação e manutençáo de seus
equipamentos, bem como durante a operação dos serviços.

XLI- A Contratada deverá efetuar testes de verificaçáo de qualidade da conexáo, sempre que houver
solicitação da Contratante, sem a cobrança de ônus adicional.

XLll - Deverá ser disponibilizado serviço de Help Desk, do tipo 0800, ou similar, para abertura de
chamados técnicos, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sefe) dias na semana,
incluindo sábados, domingos e feriados.

XLlll - A Contratada deverá agendar a execuçáo dos serviços de Suporte Técnico Operativo, Corretivo
e Preventivo com a Contratante, com uma antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis.

XLIV - Atender as demais condiçóes descritas no Termo de ReÍerência, conforme Anexo I

cLÁusuLA DÉctMA- oBRrcAçoes ol CoNTRATANTE

| - Efetuar o pagamento na forma do item 12 do Termo de referência, após o recebimento deÍinitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciãrias,
trabalhistas e as demais disposiçôes do Termo de Referência.

ll - Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observaçáo às disposições pertinentes
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
serviços prestados.

lll - Designar um servidor público para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execuçáo do
Contrato.
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V - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na
execução do Contrato.

Vl - Promover o acompanhamento e a Íiscalizaçáo do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

Vll - Rejeitar os serviços cujas especiÍicações nâo atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos
mínimos constante do Anexo I - do Termo de Referência.

Vlll - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades constantes de
cada um dos itens que compóem o objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.

lX - Aplicar à licitante vencedora as sançÕes administrativas previstas na legislação vigente, caso
seja necessário.

X - Verificar a regularidade previdenciária, Íiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos
à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, e juntado aos
autos, com a instruçáo processual necessária.

Xl - Expedir as Autorizações de Serviços/Requisiçôes e indicar os locais onde os serviços serâo
executados.

Xll - Receber o objeto no local determinado na Requisição/Autorizaçáo de Serviço.

Xlll - Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução do
serviço referente ao objeto deste Contrato, quando necessário, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a execuçáo dos
serviços.

XIV - Exigir o cumprimento das obrigações da Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta, inclusive quanto a não interrupção do serviço.

XV - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

XVI - Notificar, por escrito, previamente a Contratada, quando da aplicaçáo de penalidades.

GúUSULA DECIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES

l. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

| - Advertência escrita: quando se tratar de infraçáo leve, a juizo da fiscalizaçáo, no caso de
descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que nâo caiba a
aplicação de sanção mais grave;

ll - Multas:

a) 0,03/o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para os produtos entregues
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da multa ou pela rescisáo, em razâo da inexecução total.

b) 0,06% (seis cenúésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, náo abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela náo manutenção das
condiçoes de habilitação e qualificaçáo exigidas no instrumento convocatório.

d) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisáo contratual por inexecuçáo do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigaçóes contratuais -, entrega inferior a 50% (cinqüenta por cento) do
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contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os serviços
forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da
CONTRATADA.

tll - Suspensão temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitaçáo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administraçáo pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA UGÊNCN DO CONTRATO

| - O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará por 12 (doze) meses contados a partir da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,
até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificaçáo da real necessidade e com vantagens à
Administraçáo, conforme disposiçoes do Art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas alteraçóes posteriores,
com redaçáo dada pela Lei no 9.648/98

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

| - Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situaçóes previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65
da Lei no 8.666/1993.
ll - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneração será efetuada a manutençáo
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o

8.666/93.

CLAÚSULA DÉcti,tA TERCEIRA - SUBCoNTRATAçÃo

l. Náo é permitida a subcontratação total ou parcial paru a execuçáo do contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA- DA FrscALrzAçÃo Do coNTRATo
| - A fiscalizaçáo e acompanhamento da prestaçáo dos serviços, na forma integral, seráo feita pelo
servidor DEREK CUNNHA LIMA, Superintendente, Matrícula no 51.29í-5, ou outros representante,
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularizaçáo das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

ll - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissáo de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administraçáo.

lll - Afiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissâo culposa ou
dolosa de qualsquer de seus empregados ou prepostos.

lV - A atestaçáo de conformidade da prestaçáo dos serviços, objeto da contrataçáo, caberá ao titular
do setor responsável pela contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
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CLAÚSULA DÉC!]IIA QUTNTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizlMA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente
instrumento em 03 (três) vias de igualteor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de 2019

CONTRATANTE

Secretário(a) M unicipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS

CPF/MF

CPF/MF
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pneeÃo pRESENctAL No oz2t2o19-cPL

ANEXO IV

MoDELo DE DEcLAnnçÃo DE cuMpRtMENTo Do tNc. v Do ART. 2t DA LEt 8.666/93

oecunlçÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ no por

intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
Carteira de ldentidade no e do CPF no

, portador da

_, DECLARA, para fins do

disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre e náo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condiçáo de aprendiz ( )

(data)

(representante lega!)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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V

PREGÃO PRESENCIAL NO O72I2O19.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUilPRTilTENTO DOS REQUTSTTOS DE

HABTLTTAçÃO

Declaramos, paru efeito de participação no processo licitatório Pregão n" 07212019-CPL
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperalriz e conforme exigências legais, que damos ciência de
que cumprimos plenamente os requisitos de habilitaçáo.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 201 9.

Representante Legal da Empresa
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